PARECER Nº 229, DE 2013
Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3801, DE 2009
Na qualidade de relator designado para opinar sobre o processo em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 1033 a 1035, que concluiu pela remessa de ofícios com cópia daquela manifestação à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, com posterior arquivamento dos autos. 
a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das comissões, em 5/3/2013

a) Mauro Bragato - Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC-21720/026/93, que julgou irregulares o contrato e os aditivos celebrados entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e a empresa Construtora Fundasa S/A, objetivando a execução das obras públicas e serviços correlatos, relativos à construção da unidade prisional de São Paulo/Marginal Pinheiros – 04. 

Publicado o v. Acórdão, de fls. 11/13, constante dos Processos TC - 021726/026/93, TC - 021717/026/93, TC - 021718/026/93, TC - 021719/026/93, TC - 021720/026/93, TC - 021721/026/93, TC - 021722/026/93, TC - 021723/026/93, TC - 021724/026/93 e TC - 021725/026/93, que negou provimento ao Recurso Ordinário, ficando inalterada a decisão recorrida, a qual considerou irregulares o contrato e os aditivos, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento (denominada Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento pela Resolução nº 869, de 4 de maio de 2011), para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria em exame refere-se ao contrato firmado entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e a empresa Construtora Fundasa S/A, objetivando a execução das obras públicas e serviços correlatos, relativos à construção da unidade prisional de São Paulo/Marginal Pinheiros – 04. 

Em acórdão publicado em 12/06/02, segundo fls. 11, a E. Primeira Câmara julgou irregulares o contrato e os aditivos envolvendo a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e a empresa Construtora Fundasa S/A, com aplicação dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93, decisão esta que foi confirmada em grau de recurso pelo E. Tribunal Pleno, em 02/07/08.

Da análise dos autos, constatamos que houve superfaturamento de preços praticados, face aos elevados patamares dos BDIs adotados; contratações efetuadas sem a efetiva comprovação de prévia existência de recursos orçamentários (inciso III do § 2° do artigo 7° da Lei Federal n° 8.666, de 1993); não elaboração de instrumento motivando a repactuação contratual, bem como não elaboração da mesma, com infringência à Lei n° 9.069, de 1995; pagamentos efetuados após a vigência do Plano Real sem a correta aplicação do expurgo da expectativa inflacionária; aplicação de reajustes de preços com base em variações de índices setoriais superiores aos pactuados; indícios do direcionamento das licitações através de loteamento entre as contratadas; e má qualidade técnica das obras elaboradas, mediante comprovação de laudos técnicos do IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas. 

Precedido de licitação na modalidade concorrência, o contrato foi assinado em 26/08/93, pelo valor de CR$ 659.086.431,45 e com prazo de execução em 240 dias. Posteriormente, em 08/09/93, as partes ajustaram termo de aditamento com o objetivo de retificar o coeficiente de atualização de preço, desde a data da proposta – 6 de julho de 1.993 – até a data da assinatura do contrato – 26 de agosto de 1.993, uma vez que, por um erro de impressão, ao invés de figurar o coeficiente 1.572, constou o coeficiente 1.752. Em 28/12/94, as partes ajustaram outro termo de aditamento com o intuito de acrescentar ao valor do contrato mais CR$ 164.619.432,76 e de prorrogar sua validade por mais 159 dias para permitir a conclusão das obras em 28/09/94. Em novos termos de aditamento, houve nova prorrogação de prazo, fixando a data para entrega das obras em 30/12/94, além de estabelecer a conversão dos valores em Real. Por fim, em 10/05/1995, outro termo versou sobre o valor contratual e pagamentos, além de entregar definitivamente os serviços e a obra objeto do contrato ao Estado. 

Destacamos que as Assessorias Técnicas do Tribunal de Contas procederam a medições, acompanhadas pelo IPT, constatando, conforme consta nos autos, dentre outras falhas, a existência de preços superfaturados, BDIs elevados (atingindo até 203% acima dos patamares de mercado) e loteamento das empresas controladas.

Tendo em vista tais irregularidades, as quais não impediram a entrega dos serviços e da obra objeto do contrato ao Estado (fls. 256), manifestamos nossa concordância com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o contrato e os aditivos, encaminhou a matéria a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. 

Uma vez que a Construtora Fundasa S/A finalizou a obra decorrente do contrato, entregando-a ao Estado, de forma completa e acabada, com todos os seus itens, e tendo o Estado recebido a mesma em caráter definitivo, não é possível a esta Casa sustá-lo para efeitos do artigo 239, § 1°, item 1, do Regimento Interno Consolidado.

Diante disso, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 3801, de 2009.
a) ARY FOSSEN
